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I. RELATÓRIO

 

Solicita-nos o ilustre Presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação desta
Casa, análise jurídica do Projeto de Lei Complementar nº 3/2021, que: "Acrescenta dispositivos ao
Estatuto do Servidor Municipal para prever a tramitação prioritária dos processos administrativos
funcionais que envolvam vítima de violência doméstica e familiar contra a mulher."

II. FUNDAMENTAÇÃO
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No tocante à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se
amparado pelos artigos 30, I da Constituição da República, 171, I, da Constituição do Estado de
Minas Gerais e 5º da Lei Orgânica do Município, por tratar de matéria de interesse eminentemente
local.

 

HELY LOPES MEIRELLES explica o conteúdo de interesse local do seguinte modo:[1]

 

(...) o interesse local se caracteriza pela predominância (e não pela exclusividade) do interesse para o
Município em relação ao do Estado e da União. Isso porque não há assunto municipal que não seja
reflexamente de interesse estadual e nacional. A diferença é apenas de grau, e não de substância.

 

Nesse aspecto, inquestionável a competência do município de Juiz de Fora para a
regulamentação pretendida pelo projeto de resolução em tela, haja vista a predominância do
interesse municipal acerca da matéria tratada na proposição.

 

Quanto à iniciativa para deflagrar o processo legislativo, também não vislumbramos
nenhum vício no presente Projeto de Lei, devendo-se buscar amparo na Lei Orgânica do Município.
Desta forma, pode-se verificar, que o objeto da proposição sob análise não se enquadra dentre as
elencadas no artigo 36 da referida Lei.

 

"Art. 36 São matérias de iniciativa privativa do Prefeito, além de outras previstas nesta Lei Orgânica:

I - criação, transformação, extinção de cargos, funções ou empregos públicos dos órgãos da
administração direta, autárquica e fundacional e a fixação ou alteração da respectiva remuneração;

II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

III - criação, estruturação, atribuição das secretarias ou departamento equivalente, órgão autônomo e
entidade da administração pública indireta;

IV - plano plurianual;

V - diretrizes orçamentárias;

VI - orçamento anual;

VII - autorização para abertura de crédito adicional ou concessão de auxílios, prêmios e subvenções".
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Assim, como a proposição visa dar prioridade na tramitação prioritária dos processos
administrativos funcionais que envolvam vítima de violência doméstica e familiar contra a mulher, não
está em desacordo com a melhor jurisprudência. Veja o entendimento do Tribunal de Justiça do
Maranhão sobre o tema:

 

EMENTA Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 7.716/2001 do Estado do Maranhão. Fixação de
nova hipótese de prioridade, em qualquer instância, de tramitação processual para as causas em que
for parte mulher vítima de violência doméstica. Vício formal. Procedência da ação. 1. A definição de
regras sobre a tramitação das demandas judiciais e sua priorização, na medida em que reflete
parte importante da prestação da atividade jurisdicional pelo Estado, é aspecto abrangido pelo ramo
processual do Direito, cuja positivação foi atribuída pela Constituição Federal privativamente à União
(Art. 22, I, CF/88).

 

Portanto, opina-se pela continuidade do projeto de lei em comento, pois a matéria em
questão trata apenas de procedimentos nos trâmites dos processos administrativos, e não judiciais
como podemos analisar na jurisprudência citada.

 

III. CONCLUSÃO

 

Ante o exposto, sem adentrarmos no mérito da proposição, arrimados nas disposições
constitucionais, legais e doutrinárias apresentadas, presentes a competência legiferante do Município
e a iniciativa concorrente acerca da matéria, concluímos que não há óbice legal
e constitucional para o prosseguimento de sua tramitação nesta Casa Legislativa.   

 

Por derradeiro cumpre esclarecer que todo o exposto trata-se de um parecer opinativo, ou
seja, tem caráter técnico-opinativo. O Prof. HELY LOPES MEIRELLES, em sua incontestável obra
"Direito Administrativo Brasileiro", leciona:  

 

"O parecer tem caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração ou os particulares à
sua motivação ou conclusões, salvo se aprovado por ato subseqüente. Já, então, o que subsiste
como ato administrativo não é o parecer, mas, sim, o ato de sua aprovação por quem o solicitou".

 

É o nosso parecer, s.m.j., o qual submetemos, sub censura, à consideração da digna
Comissão de Legislação, Justiça e Redação desta Casa.

 
Documento assinado digitalmente
A validade das assinaturas poderão ser verificadas no endereço www.camarajf.mg.gov.br/sal/verificador, código verificador: P202297

Rua Halfeld, 955 - Fone: (32) 3313-4700
36016-000 - Juiz de Fora - Minas Gerais - Brasil

Home Page: www.camarajf.mg.gov.br e-mail: camara@camarajf.mg.gov.br



Câmara Municipal
de Juiz de Fora

Palácio Barbosa Lima, 19 de abril de 2021.

 

 

MARCELO PERES GUERSON

Assessor Técnico

 

[1] MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16. ed. São Paulo: Malheiros,
2008, p.136.

 

Palácio Barbosa Lima, 19 de abril de 2021.

 

Marcelo Peres Guerson Medeiros
Assessor Técnico

 Aprovo o parecer em 19/04/2021
Luciano Machado Torrezio

Diretor Jurídico Adjunto
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